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SUMÁRIO: 1.1 Introdução - 1.2. Evolução históric 
gurança. 
1.1 Introdução 
O mandado de segurança representa ve 
de defesa direta da máxima do Estado Derr 
A princípio, isso para dar a impressão 
mesmo romantismo jurídico desprovido 
Mas, na verdade, o Estado Democrático de 
justifica a existência das ações mandamen 
Em um Estado arbitrário, de nada sei 
segurança, o habeas corpus, ohabeas data eo 
No Brasil, O Estado e seus agentes agi 
mento dos limites da legalidade, e essa 1 
manifestação soberana do povo, exercié 
democraticamente escolhidos. 
O Estado de Direito repudia a vonta, 
do agente público para que sempre preval 
manifestação democrática daquele recon} 
mente como titular soberano do poder: o p 
único, da Constituição da República). 
A cláusula do Estado Democrático c 
princípios que decorrem dessabase-como 
processo legal- ficariam inócuos sem a e 
processuais de repúdio ao autoritarismo e 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
